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Cuida-se de contas apresentadas de forma extemporânea por JOSEANE SILVA COSTA, ex-
candidata ao cargo de deputada estadual nas eleições de 2010.
Considerando que a interessada apresentou suas contas (ID 21354185), após terem sido julgadas
"não prestadas", no Processo de Prestação de Contas - SADP nº Nº 3109-77.2010.6.14.0000,
DETERMINO, nos termos do art. 54, IV, §§ 1º e 2º, da Resolução TSE n.º 23.406/2014 , a[1]
remessa dos autos:
1 - À Assessoria de Contas Eleitorais e Partidárias - ASCONT, para:
1.1 - Divulgação das contas apresentadas, e,
1.2 - Proceder ao exame técnico para verificação de eventual existência de recursos de fontes
vedadas, de origem não identificada e da ausência de comprovação ou irregularidade na aplicação
de recursos oriundos de fundo publico;
2 - Após, à Coordenadoria do Cadastro Eleitoral - CCE, apenas para fins de atualização e
anotação quanto à regularização do Cadastro Eleitoral ao término da legislatura; e
3 - Finalizado o procedimento anterior, remetam-se os autos à Procuradoria Regional Eleitoral,
consoante preconiza o § 2º do art. 54 da Resolução TSE n.º 23.406/2014.
À SJ, para as providências.
(assinado e datado eletronicamente)
Desembargador LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR
Presidente
[1] Art. 54. A Justiça Eleitoral verificará a regularidade das contas, decidindo (Lei nº 9.504/97, art.
30, caput):
(...)
IV - pela não prestação, quando:
a) não apresentadas, as informações e os documentos de que trata o art. 40 desta resolução;
b) não reapresentada a prestação de contas, nos termos previstos no § 3º do art. 42 e no § 3º do
art. 49 desta resolução;
c) apresentadas as contas desacompanhadas de documentos que possibilitem a análise dos
recursos arrecadados e dos gastos realizados na campanha, cuja falta não seja suprida no prazo
de 72 horas, contado da notificação do responsável.
§ 1º Julgadas não prestadas, mas posteriormente apresentadas, as contas não serão objeto de
novo julgamento, sendo considerada a sua apresentação apenas para fins de  e de divulgação

 ao término da legislatura, nos termos do inciso I do art. 58.regularização no Cadastro Eleitoral
o da legislatura, nos termos do inciso I do art. 58.

INSTRUÇÃO(11544) Nº 0600072-36.2023.6.14.0000

PROCESSO : 0600072-36.2023.6.14.0000 INSTRUÇÃO (Belém - PA)
RELATOR : Desembargador Presidente Leonam Gondim da Cruz Júnior
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ
RECORRENTE : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ
resolução Nº 5.775
INSTRUÇÃO (11544) - 0600072-36.2023.6.14.0000 - Belém - PARÁ.
RELATOR: Desembargador Leonam Gondim da Cruz Júnior.
RECORRENTE: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ.
Dispõe sobre a distribuição de eleitores por seção eleitoral e por mesa receptora de votos no

http://www.tre-pa.jus.br/
https://pje.tre-pa.jus.br/pje/downloadBinario.seam#_ftn1
https://pje.tre-pa.jus.br/pje/downloadBinario.seam#_ftnref1
marcio.borges
Realce



Ano 2023 - n. 78 Belém, quinta-feira, 27 de abril de 2023 4

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral do Pará (DJE/TRE-PA). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-pa.jus.br/

RECORRENTE: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ.
Dispõe sobre a distribuição de eleitores por seção eleitoral e por mesa receptora de votos no
âmbito do estado do Pará.
O Tribunal Regional Eleitoral do Pará, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 117, da
Lei 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral) e art. 84, parágrafo único, da Lei 9.504, de 30
de setembro de 1997;
CONSIDERANDO a necessidade de reduzir o horário de encerramento da votação nas mesas
receptoras de votos das eleições oficiais, em especial nas eleições gerais;
CONSIDERANDO a necessidade de reduzir o tempo de espera para votação nas mesas
receptoras de votos, garantindo maior satisfação tanto ao eleitor quanto aos mesários;
CONSIDERANDO a necessidade de melhorar a acessibilidade dos eleitores às mesas receptoras
de votos;
CONSIDERANDO a competência privativa deste Tribunal para administrar, mediante
processamento eletrônico de dados, o cadastro dos eleitores do estado, disposta no art. 71, XVIII
da Resolução TRE-PA 2.909, de 5 de fevereiro de 2002,
RESOLVE:
CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DAS SEÇÕES ELEITORAIS E DAS MESAS RECEPTORAS DE VOTOS
Art. 1º Desde o início da vigência da presente Resolução, que se dará em 5 de junho de 2023, o
eleitorado apto por seção eleitoral será limitado, nas zonas e nos municípios do estado do Pará, ao
número de 370 (trezentos e setenta) eleitores.
Art. 2º As seções eleitorais já existentes que ultrapassam o limite de 370 (trezentos e setenta)
aptos serão bloqueadas para novos alistamentos e transferências, somente sendo liberadas
quando, pela movimentação natural do eleitorado, reduzirem sua lotação a números inferiores ao
do art. 1º.
§ 1º O limite de eleitorado por seção será definido no sistema ELO e terá impacto direto no
atendimento à eleitora e ao eleitor, que deverá optar, quando de seu alistamento (operação 1) ou
transferência (operação 3), por local de votação com seção eleitoral que esteja abaixo do limite
estabelecido para o eleitorado.
§ 2º Em se tratando de eleitora ou de eleitor que solicite revisão eleitoral (operação 5) sem
alteração do local de votação, a sua vaga na mesma seção eleitoral é garantida, ainda que esteja
acima do limite.
§ 3º Quando a eleitora ou o eleitor solicitar revisão eleitoral com alteração do local de votação
(operação 5), deverá optar por um local com seção eleitoral que esteja abaixo do limite
estabelecido para o eleitorado.
CAPÍTULO II
DA AGREGAÇÃO DE SEÇÕES NAS ELEIÇÕES OFICIAIS
Art. 3º Por ocasião das eleições gerais, as agregações de seções nas mesas receptoras de votos
(MRV) deverão obedecer ao mesmo limite determinado no artigo 1º, de 370 (trezentos e setenta)
eleitoras e eleitores.
Art. 4º Nas eleições municipais, as agregações de seções poderão obedecer a limite diferenciado,
que será definido em portaria da Presidência do Tribunal.
Art. 5º Em cada ano eleitoral, em até 60 (sessenta) dias após o fechamento do cadastro, a
Secretaria de Tecnologia da Informação publicará relatório com as sugestões de agregação no
estado, obedecendo aos limites indicados nos artigos 3º e 4º, elencando também aquelas seções
que permaneceram isoladas com menos de 50 (cinquenta) eleitoras e eleitores.
Art. 6º Em situações que o Tribunal julgue necessário, a cada eleição, a Secretaria de Tecnologia
da Informação poderá proceder à Transferência Temporária de Ofício (TTE de Ofício) com
abrangência a ser definida em cada caso concreto.
CAPÍTULO III
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abrangência a ser definida em cada caso concreto.
CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 7º No período de 20 de abril de 2023 a 23 de junho de 2023 , visando à implementação dos
novos limites de eleitores por seção, cada zona eleitoral do estado deverá tomar as seguintes
providências:
I - certificar-se a respeito do número máximo de seções eleitorais que cada local de votação
existente na sua circunscrição pode comportar, anotando a diferença entre o número de seções
possível e o existente no sistema ELO em Tabela - Unidade Eleitoral - Local de Votação, no campo
"Quantidade de seções previstas";
II - pesquisar, nos municípios de sua circunscrição, prédios ou instalações que possam albergar
novos locais de votação, e, em seguida, instaurar o procedimento administrativo para criação de
locais de votação conforme orientações vigentes;
III - certificar-se da existência de vagas dentro dos bairros de sua jurisdição para alocação de
novos eleitores, nos municípios com mais de uma zona eleitoral, onde a escolha do local de
votação pelo eleitorado sofre limitações ao nível de bairros;
IV - iniciar pesquisa com vistas à captação de novas mesárias e novos mesários para composição
das mesas receptoras de votos, na iminência da criação de novas seções eleitorais.
Parágrafo único. A Juíza ou o Juiz eleitoral poderá convocar o eleitorado de sua circunscrição para
atendimento, visando à otimização dos seus locais de votação.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 8º O Tribunal Regional Eleitoral do Pará deverá dar ampla publicidade ao eleitorado a respeito
das mudanças que serão efetivadas a partir da vigência desta Resolução.
Art. 9º Fica a cargo da Secretaria de Tecnologia da Informação a previsão do impacto no número
de urnas eletrônicas do estado, assim como a tratativa junto ao Tribunal Superior Eleitoral para
eventual incremento no parque de urnas.
Parágrafo único. Se houver possibilidade de armazenamento e manejo de novas urnas eletrônicas
dentro do espaço atual do Núcleo Gestor de Urnas, a Secretaria de Tecnologia da Informação e a
Secretaria de Administração deverão, em conjunto, certificar este fato e, na hipótese contrária,
deverão apresentar alternativas que solucionem o problema.
Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal.
Art. 11. Esta Resolução entrará em vigor no dia 26 de junho de 2023.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Pará.
Belém, 20 de abril de 2023.
Desembargador Leonam Gondim da Cruz Júnior
Presidente e Relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO(1298) Nº 0600074-06.2023.6.14.0000

PROCESSO : 0600074-06.2023.6.14.0000 PROCESSO ADMINISTRATIVO (Belém - PA)
RELATOR : Desembargador Presidente Leonam Gondim da Cruz Júnior
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ
INTERESSADO : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ

RESOLUÇÃO Nº 5.774

http://www.tre-pa.jus.br/



